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trará a(s) data(s) e o(s) horário(s) da visita, com base na proposta apre-
sentada pela instituição de ensino e na resposta dada pela(s) unidade(s) 
a ser(em) visitada(s).
Parágrafo único - Havendo divergência entre o cronograma proposto e a 
manifestação da unidade, caberá à coordenadoria de aperfeiçoamento e 
Pesquisa (COAPES) contactar a instituição solicitante para a definição de 
data e horário oportunos.
art. 8º após o registro a que se refere o artigo anterior, o processo 
administrativo eletrônico deverá ser encaminhado para a direção-geral 
da Polícia Científica do Pará, que autorizará formalmente a visita, na 
forma do anexo iii desta Portaria, observando- se a conveniência e a 
oportunidade do pedido.
§1º - Uma vez autorizada a visita, o processo retornará à coordenadoria 
de aperfeiçoamento e Pesquisa (coaPes), que informará à instituição de 
ensino e à(s) unidade(s) a ser(em) visitada(s), de modo a garantir a ope-
racionalização do procedimento.
§2º - em caso de indeferimento do pedido, o gabinete da direção-geral 
oficiará à Instituição requisitante, apresentando as justificativas da nega-
tiva.

cAPítuLo iv – DAS coNtRAPARtiDAS oBRiGAtÓRiAS
art. 9º Para que a visita técnica seja autorizada, a instituição de ensino, 
demandante pela visita técnica ou acadêmica, deverá cumprir as seguintes 
contrapartidas:
i - realização de, no mínimo, 1 (uma) palestra, gratuita, na sede da Polícia 
Científica do Pará ou em alguma de suas Coordenadorias Regionais ou Nú-
cleos avançados, com duração mínima de 1 (uma) hora cada, ministrada 
por profissionais da instituição de ensino, abordando temas de interesse 
ao instituto de criminalística e/ou ao instituto de Medicina e odontologia 
Legal da Polícia Científica do Pará;
ii - disponibilização gratuita, por tempo determinado, de laboratórios da 
instituição de ensino que sejam de interesse ao instituto de criminalística 
e/ou ao Instituto de Medicina e Odontologia Legal da Polícia Científica do 
Pará; e/ou
iii - qualquer outra contrapartida ajustada entre os demandantes e a Po-
lícia Científica do Pará.

cAPítuLo v – DA SEGuRANçA DoS ALuNoS viSitANtES
art. 10. a instituição de ensino solicitante deverá providenciar seguro 
pessoal para todos os alunos participantes da visita, cobrindo eventuais 
acidentes ou danos ocorridos durante a permanência dos visitantes nas 
instalações da Polícia Científica do Pará.
art. 11. a responsabilidade pelo custeio, pelo fornecimento e pela devida 
utilização dos equipamentos de Proteção individual (ePi) necessários é 
atribuída única e exclusivamente à instituição de ensino requerente.
§1º Quando da confirmação do cronograma de visita junto à Instituição 
de ensino, caberá, ainda, à coordenadoria de aperfeiçoamento e Pesquisa 
(coaPes) a remessa da lista mínima de equipamentos de Proteção 
individual (ePi) referidos no art. 5º, §3º, desta Portaria.
§2º os equipamentos de Proteção individual (ePi) necessários à visita téc-
nica ou acadêmica deverão ser entregues para a coordenadoria de aperfei-
çoamento e Pesquisa (coaPes), em momento anterior às visitas, cabendo 
a esta coordenadoria a conferência do material entregue, bem como a 
distribuição aos alunos participantes no dia da visita.
Art. 12. A realização da visita técnica ou acadêmica fica condicionada à 
comprovação do atendimento das exigências impostas nos arts. 10 e 11 
desta Portaria.

cAPítuLo vi – DAS NoRMAS oBRiGAtÓRiAS DuRANtE A 
viSitA técNicA ou AcADêMicA

art. 13. a instituição de ensino solicitante deverá observar e garantir o 
cumprimento das seguintes normas durante a realização da visita técnica 
ou acadêmica:
i - número máximo de alunos por visita, de acordo com a manifestação da 
chefia da unidade a ser visitada;
ii - datas e horários estritamente conforme agendamento prévio, conside-
rando a disponibilidade da Polícia Científica do Pará;
iii - utilização dos equipamentos de Proteção individual (ePi) necessários, 
nos termos do 11, caput e parágrafos 1º e 2º, desta Portaria;
iv - observância das proibições estabelecidas no 14 desta Portaria.
Parágrafo único. a instituição de ensino requerente deverá, nos termos do 
art. 3º, ii, desta Portaria, indicar previamente um responsável técnico 
que acompanhará o grupo durante toda a visita, garantindo o cumprimento 
de todas as normas estabelecidas nesta Portaria.

cAPítuLo vii – DA SiGiLoSiDADE DoS PRocEDiMENtoS 
DE iNvEStiGAção cRiMiNAL E DA PRotEção DE DADoS 

PESSoAiS
art. 14. em decorrência da sigilosidade dos procedimentos de investigação 
criminal, de parte relevante das ações penais e da necessidade de proteção 
de dados pessoais, durante a realização das visitas técnicas ou acadêmicas 
à Polícia Científica do Pará, é terminantemente proibido:
i - o manuseio de vestígios por parte dos visitantes;
II - o acesso a quaisquer equipamentos da Polícia Científica do Pará, inclu-
ídos computadores e respectivos sistemas;
iii - o acesso a armas de qualquer natureza;
iv - o acesso a drogas de qualquer natureza;
v - o deslocamento ou a permanência dos visitantes em áreas que não 
tenham sido prévia e expressamente autorizadas;
VI - o deslocamento ou a permanência nas instalações da Polícia Científica 
do Pará de visitantes sem os equipamentos de Proteção individual (ePi) 
e/ou com trajes incompatíveis com as regras básicas de biossegurança;
VII – portar telefones celulares, smartphones, equipamentos fotográficos 
ou de captação de imagem e de som de qualquer natureza, que deverão 
ser recolhidos antes do efetivo início da visita técnica ou acadêmica;
viii - o consumo de alimentos, bebidas ou de outros produtos que afetem 

ou comprometam as exigências de biossegurança;
ix - qualquer ato de indisciplina, que para os efeitos desta Portaria, con-
siste em toda e qualquer conduta, comissiva ou omissiva, dolosa ou culpo-
sa, que vá de encontro aos termos da autorização previamente concedida 
ou das determinações expressas do servidor que tenha sido designado 
para acompanhar a visita técnica ou acadêmica.
art. 15. fica condicionada a realização da visita técnica ou acadêmica à 
assinatura do termo de sigilo e responsabilidade, constante do anexo ii 
desta Portaria, pelo responsável pela visita técnica ou acadêmica e por 
cada um dos visitantes.

cAPítuLo viii – DAS DiSPoSiçÕES fiNAiS
art. 16. o não cumprimento das normas estabelecidas nesta Portaria, 
em especial a inobservância das proibições previstas no arts. 10, 11 e 14, 
acarretará:
i - Previamente à realização da visita técnica solicitada:
a) na sua não autorização;
b) na revogação da autorização já concedida;
ii - durante a realização da visita técnica solicitada:
a) no seu encerramento
Parágrafo único. o encerramento das atividades dar-se-á sem prejuízo, 
se for o caso, da responsabilização civil e criminal dos autores da conduta 
que o motivou.
art. 17. No caso de solicitações de visitas técnicas ou acadêmicas em quan-
tidade superior a 2 (duas) por semestre, tornar-se-á necessária a celebra-
ção de Termo de Cooperação Técnica entre a Polícia Científica do Pará e a 
instituição demandante.
art. 18. aplicam-se as disposições desta Portaria, no que couber, às so-
licitações apresentadas por instituições não-educacionais.
art. 19. os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela direção-
geral. art. 20. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
art. 20. esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
registre-se e cUMPra-se.
belém-Pa, 12 de abril de 2024.
celso da silva MascareNHas
Diretor-Geral da Polícia Científica do Pará

ANExo i
SoLicitAção DE viSitA técNicA ou AcADêMicA

Ilmo. Diretor-Geral da Polícia Científica do Pará,
(Nome oficial completo da instituição de ensino demandante), (endereço), 
(telefone) e (e-mail), Nome completo do responsável pela visita técnica 
ou acadêmica, indicando cargo/função, rg, cPf e suas informações de 
contato;
Número de alunos participantes, indicando nome completo, rg, cPf e 
matrícula de cada estudante;
Objetivos pedagógicos detalhados e justificativa da visita técnica ou 
acadêmica, relacionando a(s) unidade(s) que se pretende visitar e os 
aspectos a serem abordados durante a experiência;
Proposta de cronograma, incluindo data e horário pretendidos para a 
visita; escolha ou sugestão de contrapartida, detalhando os seus termos.
requer a realização de visita técnica ou acadêmica, nos termos a seguir:
a requerente compromete-se ao cumprimento de todas as exigências 
impostas pela Portaria Nº 103/24-gab/dg/PcePa de 12 de abril de 
2024, nomeadamente a necessidade de seguro obrigatório para cada 
visitante, a devida utilização dos equipamentos de Proteção individual 
(ePi), a obrigatória observância das normas previstas em seu art. 13, as 
proibições constantes do art. 14 e inafastável exigência de assinatura do 
termo de sigilo e responsabilidade por cada um dos visitantes.
belém-Pa, de de .
Nome completo/assinatura
representante legal da instituição de ensino
instituição de ensino

ANExo ii
tERMo DE SiGiLo E RESPoNSABiLiDADE

declaro que tomei conhecimento integral dos termos da Portaria 
Nº 103/24-gab/dg/PcePa de 12 de abril de 2024, que institui 
procedimentos, critérios, normas de observância obrigatória e 
contrapartidas por parte das instituições de ensino interessadas em realizar 
visitas técnicas ou acadêmicas à Polícia Científica do Pará.
reconheço expressamente a natureza sigilosa dos procedimentos de inves-
tigação criminal, das ações penais que correm sob segredo de justiça e o 
caráter – sensível ou não – dos dados pessoais constantes dos processos, 
registros, sistemas e equipamentos da Polícia Científica do Pará.
comprometo-me, desta feita, a seguir as normas vigentes, as boas práti-
cas associadas à segurança da informação, a sigilosidade dos procedimen-
tos de investigação criminal e as determinações oriundas da administração 
da Polícia Científica do Pará, assim como zelar pelo sigilo das informações 
obtidas durante a realização da visita técnica ou acadêmica.
comprometo-me, ainda, em especial, a guardar sigilo acerca dos dados 
pessoais a que tiver acesso por conta da realização da visita técnica ou 
acadêmica, não os utilizando para qualquer outro fim que não seja o apro-
fundamento do conhecimento em relação às atividades desenvolvidas no 
âmbito da Polícia Científica do Pará, assim como observar as proibições re-
ferentes ao acesso e ao manuseio de vestígios e ao porte e ao uso de equi-
pamentos eletrônicos no interior das unidades administrativas e técnico- 
periciais, em especial celulares, equipamentos fotográficos ou de captação 
de imagem e som de qualquer natureza, sob pena de incorrer nas sanções 
previstas em conformidade com o código de Processo Penal brasileiro, com 
a lei federal nº 13.709/2018 (lei geral de Proteção de dados Pessoais) e 
com a lei federal nº 12.527/2011 (lei de acesso à informação).
belém-Pa, de de .
Nome completo/assinatura
cargo (no caso do responsável pela visita técnica)


